PARECER Nº   888     , DE  2006

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar n.º 06, de 2006.


De autoria do nobre Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe tem por escopo alterar a Lei Complementar n.º 989, de 17 de janeiro de 2006, que dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 9.ª à 13.ª Sessões Ordinárias (de 14 a 21/02/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à análise das Comissões técnicas. Nesse ínterim, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, por força do despacho de fls. 5, do Sr. Presidente desta Assembléia.


O projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, foi este Deputado designado Relator Especial para apreciar o projeto em substituição àquele órgão técnico.


Nesta qualidade, verificamos que o projeto tem por escopo alterar a Lei Complementar n.º 989, de 2006, que dispõe sobre o gozo da licença-prêmio, com o intuito de permitir a conversão integral desse benefício em pecúnia aos integrantes da Polícia Civil, da Superintendência Técnico – Científica, da Secretaria de Estado da Saúde, da Secretaria de Estado da Educação, das universidades públicas estaduais, da Polícia Militar e da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária.


A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 19, caput, e 24, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.


Deve-se ressaltar que, a respeito dessa matéria, a própria Lei Complementar n.º 989, de 17 de janeiro de 2006 foi proposta por iniciativa parlamentar, prevendo aos integrantes das carreiras da Polícia Civil, da Superintendência Técnico Científica e da Polícia Militar o direito à conversão em pecúnia de uma parcela de 30 (trinta) dias equivalente aos vencimentos mensais do benefício da licença-prêmio. 


Ante todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei Complementar nº 06, de 2006.


É o nosso parecer.
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